
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.51 1.093/000í -06

JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔN ICO O2OI2O22

PROCESSO ADM I N I STRATIVO 041 12022

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AAUISIÇÃO

DE LUBRIFICANTES E ADITIVOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA.

Recorrentes:

A STORE DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ no 13.990.290/000í-00;

Cumpridas as formalidades legais, foi oportunizada às licitantes a apresentação

de contrarrazões no prazo legal.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO E DAS CONTRARRAZÔES

Em primeiro lugar, tem-se que os recursos apresentados pelas empresas

supracitadas sáo tempestivos, visto que foram respeitados os prazos previstos

no Edital do certame e na legislaçâo vigente. Assim, procederemos à análise

das razões recursais.

DOS RECURSOS

Av. ProÍêssor João Morais de Souza, 355 - centro - Santa Luzie do Paruá - MA - CEP: 65272-0@
E-mail; assessoíaespecialqp@qmail.com
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A empresa A STORE DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ no 13.990.290/000í-

00, alega em síntese o que segue:

"No presente caso, a Reconente foi desclassiÍicada por enviar certidão de

falência com expedição superior a 60 (sessenta) dias. Tal informação poderia

facilmente ter sido complementada, com a utilização, pelo Sr. Pregoeiro, do seu

dever-poder legalmente instituído: realizaSo de diligência e saneamento da

proposta.

O próprio TRIBUNAL DE CONTAS DA UNÁO determina que é INDEVIDA A

DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTES EM RAZAO DA AUSÊNCIA DE

TNFORMAÇÔES QUE POSSAM SER SUpRtDAS PELA DrLrGÊNC|A

PREVISTA NO ART. 43, § 30, DA LEI DE LICITAÇÓES (em seu acórdáo

1170/2013-plenário, tc O07.50112013-7, relatora ministra ana arraes,

1 5.05.2013).

Portanto, in casu, considerando os artigos citados, a decisáo do Tribunal de

Constas da União e os princípios que devem nortear a atuação pública, torna-

se obrigatória, imprescindível e inafastável a reforma da decisâo de

desclassificação, para que seja possível o saneamento da proposta pela

Recorrente.

Destaca-se que o próprio edital, no tópico í 6.4, autoriza que o pregoeiro

requisite ao licitante a correção de sua proposta. Veja-se:

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar

erros ou falhas que náo alterem a substância das propostas, dos documentos e

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e

acêssível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçáo e

classiÍicação.

A adoção deste procedimento, sem dúvidas, irá satisfazer o interesse público.

A Recorrente sagrou-se vencedora com o melhor lance, que está dentro do

valor estimado pela Adm. Publica.

Av. Professor Joáo Morâis dô Souza, 355 - Centro - Senta Luzia do Paruá - MA - cEP: 65272-000
E-mail; assessoriaespecialqp@qmail.com
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CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

Vê-se, pois, que a decisão ora reconida, ao constatar a data de expediÉo da

certidâo de falência, PREFERIU DESCLASSIFICAR A RECORRENTE A

SANEAR A PROPOSTA POR MEIO DE DILIGÊNCA.

O dever-poder de diligenciar para suprir a omissão desta Recorrente, a qual

não altera o conteúdo de sua proposta, poderia ter sido exercido, até mesmo,

por meio do chat do presente pregão.

Ora, é evidente que a falta dê saneamento náo atende ao interesse público,

nem à razoabilidade e proporcionalidade, assim, não reformar a decisão ora

recorrida, ocasionará dispêndios desnecessários de recursos públicos e ofensa

ao princípio da economicidade.

3. DOS PEDIDOS

Face o exposto, requer:

a) Seja reformada a decisão que inabilitou esta recorrente, promovendo-se a

volta de fase no presente pregão, oportunizando ptazo paÊ que apresente a

falência atualizada.

(... )

OAS CONTRARRAZOES

Oportunizadas as licitantes, não houve apresentação de contrarrazões no

prazo legal.

DA ANALISE

Com relação as alegações da empresa recorrente, cabe ressaltar que ao

contrário do que diz a Recorrente, em sede de análise e julgamento dos

documentos de habilitação o Sr. Pregoeiro buscou em sanar ao náo

atendimento aos requisitos do Edital por parte da licitante, efetuando diligência

junto ao Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF, para

Av. Professor Joáo Morais dê Souza, 355 - Centro - Sânta Luzia do paruá - MA - CEp: 65272{00
E-mail; assessoíâesoecialoo@omeil.com
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verificação da regularidade da exigência contida no Edital, fato esse que não foi

comprovado, quando da diligência realizada em consulta ao SICAF.

Ademais, em relaçáo e solicitaçáo de documentos auxiliares para comprovação

de habilitação trata-se de prenogativa do Pregoeiro Oficial, conforme disposto

no §9o do Art. 26 da Lei no 10.024120í9. Essa convocação deverá ser realizada

quando forem necessárias complementações aos documentos iá
apresentados. O documento com validade vencida é inexistente no mundo

jurídico de forma que solicitar outro documento em plena validade é inserir

novo documento na licitação em Íase posterior à devida.

A convocação de empresa para apresentação de Certidão de Falências com

nova data de emissão, de forma a permitir que ela tenha validade quando da

análise da documentação, constitui afronta ao disposto no §60 do Art. 26 da Lei

no 10.02412O19, que afirma que a alterações de documentos anexados em

sistema somente poderão ocorrer antes da abertura do pregão. Por tratar-se de

procedimento pautado pelo princípio da legalidade, o pregão eletrônico não

admite condutas que vão de encontro ao disposto na legislação de regência.

A apresentação de documentaçáo no Pregão Eletrônico é de responsabilidade

única e exclusiva do interessado em participar do certame. E, ainda, refutando

o alegado pela empresa quanto à complementaridade dos documentos ou

realização de diligência, tal faculdade é possível quando se tem dúvidas acerca

do documento apresentado, como por exemplo no caso de um atestado de

capacidade técnica, onde muitas vezes não se têm clara a execução de algum

quesito. No caso de um documento vencido não se tem dúvida: ele é inválido.

Não sendo possível a consulta pública, é de responsabilidade exclusiva da

licitante apresentar os documentos para análise do pregoeiro.

Ao contrário do aÍirmado pela empresa, não se trata de excesso de formalismo,

e sim de fiel observância ao disposto no Edital de Licitação e na legislação de

Av. Professor João Morâis dê Souze, 355 - Centro - sânta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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regência. Julgamento que está em desacordo com o disposto no edital náo

encontra amparado na legislação de regência muito menos na jurisprudência

do Tribunal de Contas da União:

A busca pela ampliação do número de empresas autorizadas a prestar o

serviço licitado não pode justiÍicar o descumprimento das normas

regulamentares e editalícias, em face do princípio constitucional da legalidade

e dos princípios norteadores das licitações, notadamente o da vinculação ao

instrumento convocatório. - Acórdão no '1 .389/2005 - Plenário

É obrigatória, em observância ao princípio da vinculação ao edital, a veriÍicação

de compatibilidade entre as regras editalícias e as propostas de licitantes.

Propostas em desacordo com o instrumento convocatório devem ser

desclassificadas. - Aórdão 46012013 - Plenário

A aceitaçâo de proposta ou celebração de ajustes em desacordo com as regras

anteriormente Íixadas nos instrumentos convocatórios pode comprometer a

isonomia e a obtenção da proposta mais vantajosa para o Poder Público. -
Acórdão 966/2011 - Primeira Câmera.

Diante dos fatos apresentados, nenhuma das alegações feitas pela empresa

encontrou respaldo fático, legal ou jurisprudencial.

DA DECISÃO

Diante dos fatos apresentados e das análises realizadas, este pregoeiro,

cnnclui que no mérito, as argumentações apresentadas, náo demonstram fatos
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

capazes de alterar o rêsultado do julgamento do referido Pregão Eletrônico em

epígrafe.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO no mérito ao recurso interposto pela

RECORRENTE, sendo esse o entendimento que submeto a análise da

autoridade superior competente para proferir decisâo deÍinitiva.

Santa Luzia do Paruá - MA 26 de julho de 2022

João P n Melo

Presidente da CPL

Portaria no 00 1 I 2022-GP
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visualizâção d€ Recursos, Contra-Razôes e Decisõ€ss

DECISAO DO PREGOEIRO: t{AO PROCEOE

]ULGAI4ENTO DO RECURSO ADMlNISTR,ATIVO
M

PREGÃO ELEIRôNICO O2O/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO 041/2022

ObJEtO: REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENÍUAL AQUISIÇÃO DE LUBRIFICAÍ'fiES E AD]NVOS PARA ATENOER AS NECESSIDADES DO
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA,/MA.

Recorrentes:

A STORE DO ARASIL LIDA, inscrita no CNPI no 13,990.290/0001-00;

Cumpridãs as formalidôdes legais, for oportunizada às licitantês a apresentação de contrarrazões no prazo legàl

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO E DAS CONTRÁRRAZÕES

3. DOS P€DIDOS
Facê o exposto, requer:
a) Seja reformada a decisão que inabilitoú esta recorrente, promovendo-se a volta de fase no presente pregão, opoÊuni2ando pràzo para que
apresente a falência atualizadâ,
(... )

Em primeiro lugar, tem-sê que os rêcursos apresentados pelas eínpresàs suprôcitadas são tempestivos, visto que foram respertêdos os prazos
prevrstos no Edilal do certame e nâ legislação vrgente. Assrm, procedeÍemos à análise das razões recursars.

DOS RÊCURSOS

A empresa A STORE DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ no 13.990.290/0001-00, alega ern sintese o que segue:

(... )
"No presente caso, a Rêcorrenre foi desclassificada por enviar certídão de falência com expedição sLrperior a 60 (sessenta) dias. Tal
informação poderia facilmente ter sido complementada, com a utilizôÇão. pelo Sr. Pregoelro, do seu dêver-podeí legalmente instltuído:
_ealizaçâo de dihgência e saneamênto da proposta.
O próprio TIiIBUNAL DE CONTAS DA UNIÂO determina que 

^é 
INDEVIDA A DESCLASSIFICAÇÁO DE UCITANTES EM RAZÀO DA AUSENCIA DE

INFORMAçOES QUE POSSAí.4 SER SUPRIDAS PELA OILIGENCIA PREVISTA NO ARÍ 43. § 30. DA LEI OÉ LICITAçOES (em seu êcórdão
1170l2013-plenário, tc 007.501/2013-7, relatora mlnistrô ana arrôes, 15.05.2013).
Portanto, in casu/ consjderando os artigos citado§, a decisão do Tribunal dê Constas da União ê os principios que devêm norteêr a atúàçâo
públlca, torna-se obrjgatóía, lmprescindível e inafastável a reforma da decasâo de desclnssificaÉo, para que seJa possível o saneamento da
propostâ pela Recorrente.
Destacô-se que o próprio editàl, no tópico 16.4, autoriza que o pregoeiro requisite ôo licitante a correção de sua propostô. Vejô-se:
26.4. No.iulgamento das propostàs ê da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não àlterem a substânciô dôs propostas,
dos documentos e sua validôde jurídica, mediante despacho fundamentado. registrado em Ata e acessivel a todos, atrlbulndo-lhes valldade e
eficácia para frns de habilitação e classiÍicàção.
A ôdoção deste procedrmento, sem dúvidâs, ará sôtisfazer o interesse público.
A Recorrente sagrou-se vencedora com o melhor Iãnce, que êstá dentro do valor estimado pela Adm. Publica.
Vê-se, pois, que a decisâo ora recorrda, ao constatar^ a datâ de expedição da certidão de falência, PREFERIU DESCLASSIFTCAR A
RECORRENTE A SANEAR A PROPOSÍA POR METO DE DÍUGENCIA.
O dever-poder de diligenciar para supnr ê omissão desta Recorrente, a qual não alterd o conteúdo de sua proposta, poderia ter srdo exercido,
até mêsmo, Oor meio do chat do presente pregão.
Ora, é evidente que a Íalta de saneamento nâo atende ao interesse público, nem à razoabalidade e proporcronalidade, assim, não reformar a
decisão ora recorrida, ocasionara dispêndjos desnecessários de recursos públicos e ofensa ào principio da economicidâdê.

DAS CONIRARRAZÔES

Oportunizadas as licilantes, não houve apresentêção de contrarrazões no prazo legal

DA ANALISE

Com relaçâo as alêgações da empresa recorrente, cabe ressaltar que ao contrário do quê diz à Recorrênte, êm sedê de análise ê julgamento
dos documentos de hôbilitaÉo o SI Pregoeiro buscou em sanar ao não atendimento aos requisitos do Edital por parte da licltante, efetuando
diligêncaa jlnto ao Sistema de Cêdêstrâmento lJôificâdo de Fornecedores - SICÁF, para verificação da regularidâdê dê exigência conticla no
Edital, Íato esse que não foi comprovado, quando dã diligência reallzada em consulta ao SICAF,

Ademais, em relação e solicitaçào de documenros auxiliares para comprovação de habllitação trata-se de prerrogativê do Pregoeiro Oficial,
conforme disposto no §9o do ArL 26 da Lei no 10.02412019. Essa convocação deverá ser realizâdê quândo forem ôecessárias
complementações aos docurnentos já apresentados. O documento com vâltdôde vencrdô é inexistente no mundo juridrco de forma que solicitar
outro documento em plena validade é inserir novo documento na licitação em fêse posterior à devídà.

A convocação de empresa parê apresentação de Certidão de Falências com nova datâ de emissão, de formê a permitir que elà tenha validade
quando da análise da documentêção, constitui afronta ao disposto no 560 do Art. 26 da Lei no 1O.O24|ZO19, que afirÍna quê à alterações de
documêntos ànexados em sistêma somênte poderão ocorrer ôntes da àbertura do pregão. Por trôtar-se de procedimento pàutado pelo
principio da legalidadê, o pregão eletrônico não admite condutas que vão de encontro ao disposto na legislasâo de regência,

A apresentaÉo de documentação no Pregão Eletrônico é de responsabilidade única e exclusrva do rnteressado em participar clo ceÍtame, E,

alnda, reftrtando o alegado pela empresa quanto à complemêntaridadê dos documentos ou realizôção de dÍllgêncla, tal faculdade é possÍvel
quando se tem dúvidas acerca do documento apíesentado, como por exemplo no côso de uín atestado de capacidade técnica, onde murtas
vezes não se tem clôra a execução de algum quesito. No côso de um documento vencido não se tem c,úvlda: êle é inválido. Não sendo
possível a consuita pública, é de respoísabilidade exclusiva da licitante apresentàr os c,ocumentos para análisê do pregoeiro.

Ao contrário do ôfirmado pela empresa, não sê trata de excesso de formalisrno, ê sim de flel observância ao disposto no Édital de Ucitação ê
na leqislação de regência. Julgamento quê está em desacordo com o disposto no edital não encontra amparâdo nô leglslôÉo de regência



multo menos na jurisprudência do Írlbunal de Contôs da União

A buscô pela ômpliação do número de empresas autorizadag a prestar o servlço licjtado não pode iustificar o descumpámento dâs normôs
regulamentôres e editalíciâs, em face do princípio constitucional dâ lêgêlidade ê dos princípios nortêâdores dês licitaçôes, notadâmente o dô
vinculação ao lnslrumento convocâtório. - Acórdão no 1.389/2005 - Plenáno

A aceitação de proposta ou celêbração de ajustes eín desôcordo com ôs regrês ônteriormente fixàdàs nos anstruínentos convocôtórios podê
comprometer a isonornla e a obtenção da proposta mais vantnjosã para o Poder Públlco, - Acórdão 966/201f - Primeira Cámera.

Diante dos fatos apíesentados. nenhuma das alegações feitas pelô empresô encontrou respaldo fático, lêgêlou j!risprudenciô1.

DA DECISAO

Diante dos fãtos apresentados e dôs análises reêlizadês, este pregoeiro. conclui qúe no mérito, as argumentações àpresentadas, não
deínonstram Íatos capazes clê alterar o resultado do j!lgamento do .eferido Pregão Eletrônico em epígraÍe.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENIO no mérito ao recurso interposto pêla RECORRENTE, sendo esse o entêndimento que submeto a
análise da autoridade supenor competente para proferir decisão defrnitiva.

Santa Luzia do Pdrué - l{A 26 de iulho de 2022

É obrigatória, em observância ao pÍlncípio da vinculação ao edital, a verificação de compatibilidôde entre as regras editalicias e as propostas
de licilantes. ProOostas em desacordo com o iostrumento convocatório devem ser desclassificadas. - Acórdão 4601201f, - Plenário

loão Pinheiro de I'lelo
Presidente da CPL
Portariâ no 001/2022-GP
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" Visúalizaçáo de Recursos, Contrà-Razôes e Oêcisôêss

DECISÃO OA AUT. CO]TIPETENTE: I,IANTÉI.I DECISÁO PREGOEIRO

Mantenho a dêcisào proferida pelo Pregoeiro, em conformidade com o §4o do Artigo 109 da Lei 8.666/93, RATIFICO a decisão prorêrida e
NEGO PROVi14ENÍO ao recurso intêrposto.
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Termo da JulgamGnto da RGGuBor do Pragão Eleltônlco
Nc 00020/2022 (sRP)

PREFEIÍURÂ I.IUNICIPAL DE SÂNTA LUZIA DO PARUA

,

ur

$M

PAG

ItGm: 2
Dêscrlçáo: Lubrrfi cônte mineràl
Descriçâo Complemcntar: Composlçâo: LubrlÍicante Sintétlco Com Nano Partículô De Prdta, Aplicação: Ligas Metálicas Ferrosas, Não-Fermsas E

Gôlvanira, Caracierísticas Adicionàis: Incolor, lOOo/o Soluvel Em Água E Isento De Óleos E, Referência: way 45 : E,

Írâtàmento Dlf€renclado: -
Apllcâbllld.de Dêcrêto 7174: Não
Aplic.bllid.dê ttargem dc PrefêÉnclô: Não

Quântidâdê: 200 Unid.de de rorô€cimento: Galão 20,00 L

vãlor iláximo acêitiável: Rg 565,7900 Intêrvâlo ilíniôo entrê Lânc.6: R$ 0,50
Situaçáo: Cancelôdo no iul9ãmento

R

l6:30 horas do dia 13 de julho de 2022, ôpós analasado o resultàdo c,o Pregâo no 00020/2022, referênte ao Processo no 041/2022, o preqoeiro,
S(a) IOAO PINHETRO DE MELO, ADJUDICA ôos licitantes ven(edores o5 respectivos itens, conforme inc,icôdo no quôdro Reaultâdo da Adjudicação

}"OBSr ltens sem recurso serão adjudicados pelo Pregoêrro e constãrão do teÍmo d€ àdludicãção

R€sultado do Julg.mento dê Rêcursos

\ isuÀlizar R€rur$ do lt.nr

\'isuíli/àr Rscurso do lrrnr

\ isu.lizar R(ourso do Itcnl

Evênto, do ttem
Ev.nto

Cancelado no julgamentc
Dàtâ Ob3êrv.çôrs

13/a7l2oZZ 15:54r38 lr€m cancelâdo no julgamento. Motivo: Nào há proposta valida paÉ o item

Itêm:9
Descriçáo: Lubriflcante miner.l
Deacrlçâo complêm€ntar: Composição: Lubrificante Sintético Com Nano Partícula De Prata, Aplicação: Ligês Metállcâs Ferrosas, Não-Ferrosês E

Gêlvanlia, CaràctêrÍsticas Adlcionais: I;color, 10oo/o Soluvel Em Água Ê Isento De Óleos E, Referência: Way 45 - E,

Tratàmênto Dlrêrencledo: Tipo I - Partlcipação Exclusiva de ltlE/EPPlEquiparôda
Apllcàbllldade Dccreto ,174: Não
Apllcãbllld.dê Môrgem d6 Preferéncia: Não

Quàntidôdê: 100 Unialadê dê forn€clmonto: Galão 20,00 L
Valor Ít{áxlmo Acêitávêl: R§ 619,8300 Intêl âlo lrlínlmo entre L.nce3: Rg O,5O
Situâção: Cancelado no iulgamento

- Eventos do Itêm
EvÊnto

Cancelado no Julgamento

Dàtà Oba..v.SõCj
l3/O7/202215:55:58 lteír càncelado no )!|gômento. I\íotrvo: Não lá proposta vâllda parà o rtem

Iltnu l8
Dê5criçáor Lubífi cante lYineral
Dêscrição Coúplcmêntâr: Composrção: LubriÍcônte Sintético Com Nôno Partícula De Prata. Aplicação: Ligas Metálicas Ferrosas, Náo-Fenosas E

Gôlvaniza, Caracteristicas Adicionais: Incolor, 1000ó Soluvel Em Água E Isento Oe óleos E. Referência: Way 45 - E,

Íràtàmê[to Ditêrcnciado: Tipo I - Participôção Exclusiva de l,lElEPPlEquipôrôda

^plicebilidadê 
DêcrÊto 7174: Não

Aplicabilld.dc ilargcm dê PrêtêÉncla! Não

Quintidade: 200 Unlahdê dê tomccim.nto: Litro
V.lor tláximo Acêltávêh Rg 40,1600 tntêwalo l4ínimo êntrê lánc.B: R$ 0,50
Situação: Côncelado no julgômento

obrcrv.ÍôG6
It€ír cêncelãdo no j!lgdmento. Motivo: Nào lrà p.oposta va[da parê o irem

Evêntos do ltêm
Evcnto

Cancelado no lulqàrn€nto
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